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TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNIco N9 oo4.2o2-PE
PROCESSO ADM I N ISTRATIVO Ne 00001. 202 50 404 IOOOL-4z

r. DAS CONDTçOES GERAIS DA CONTRATAçAO
1.1. Contratação de empresa para a Locação de diversos equipamentos (Auto
Refrator com Ceratômetro, Refrator de Greens, Conjunto Evolution, Lâmpada de
Fenda, Lensômetro leitura externa, auto projetor) para atender as necessidades do
setor de Oftalmologia da Policlínica Regional Dr. José Correa Sales mantida pelo
Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale do Curu - CISVALE., conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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I Locàçào do equipamenro - Auto Refràtor 12.0 I\4ês' com cerârômetro w|M-501DN

Sortwdre 2024 Display LCD .Têla de Cístal Lrquido 5.7' com s,sLemà de inc,rnaçào Elevaçào do apo'o de qJerxo Íom Íorràndo
manuâl lmpressora Íérmica Âcoplada Esférico lS) Variaçáo de l\4edidãi -20 - +200, Resolução: 0.12D,0,25D Cilíndrico (C)

Variação dê Í\4edidâ: 0 - i10D, Resoluçáoi 0.12D,0,25D Poder Esférico Variaçáo de [4edida: 30.00 - 67.00D, Resoluçâoi 0.12D.
0,25D Eixo (AX) Variação de Medida: 0a - 180", Resolução: 1' Distância Pupilar (DP) variaçào de Medidôr 30 - 85 mm,
Resoluçáo: 1 mm Medidas da Córnea 2 - 12 rnm Raio de Curvatura Variaçáo de Medida: 5 - 10 mm, Resolução: 0,01 mm
Distância Vertex 0 - 12 - 13,75 15 mmTelaTela de Cristal Líquido 5.7"TFÍ LCD Peso 24kg Dimensôes 1280 x H 480 x P 510
mn" Voltâgem Brvoll

. lôrá.áô dô êd,,i.àmênrô - Refràtor de I2.O MésI creeirs Mr'a-loiai
Potêncià CrlíndÍraààLé -8.OOD Com as lentes auxrliares EngÍanaqem em dlumrnio Lentes de CÍ'stàl àntrfungos Cili_dÍocÍrrzddo
sincronizado com o eixo Potênciâ Esfóricâ +16.75D - -19D, Passo: 0,25D (quândo aplicada lente aux.: 0.12D) Potência Cilíndrica
-6.00D - +8.00D, Passo: 0,25D (quando aplicada lente âux..0.12D) Eixo Cilindrico 0a - 180" / Passo: 50 Prisma 0 - 20 

^, 
Passo:

1Â Miopiâ 0 a - 19.00D, Passo: 0,25D (quando aplicada lente aux.: 0.12D) Hipermetropia 0 a - 19.00D, Passo 0,25D (quando
âplicâdâ lente aux.: 0.12D) Astigmatrsmo 0 a - 6.00D C8.00D), Passo: 0,25D (quando àplicâda lente aux.i 0.12D) Cilíndro
Cruzãdo 1 0.25D (lentes do cilindro cruzado sincronizado com eixo cilínÍrico), OPCIONAL| !0.37D, :!0.50D Âtuste dâ DP 50 - 75
mm Ajuste dâ Convergênaiô 380 mm (quando DP 64 mm) Ajuste de Apoio da Face 16mm Distância da Córnea 13.75 mrn (do
posto corneâlà superf,cie pâdrão das lentes) Dimensôes do GÍeens L 340 x H 310 x P 110 mm Peso do Greens 4,7 Kq

1 Locãçáo do equipamenro Conjunro 12.0 Més- Evolution MM-550XC
Gabrnele e braço panlograflco rnJetados eín poleureràno Braço pa'1tograhco oâlanceddo, co4r à,usre longúudr.al e bdndeta enT

fórmica Base com pés reguláveis, para melhor ajuste ao cháo Apoio de cabeça regulávelApoios de brôços escamoteáveis Foco
de luz articulado, com controle de intensidade de luz (dimmer) Fonte eletrônica pâra alimentaçáo de instrumentos (evita queima
de lâmpadas), variável de 2,5 a 5,5 volts à cada 0,5 volts Fonte carregador pârô Retino-Oftalmoj Suportes de Retino Oftalmo com
sensor ótico que acende o aparelho quando este é colocado no suporte Braço elétrico para Lámpadà de Fenda Controles: -
intênsidôde do foco de luz - liga/desliga luz de sala, Oftalmoscópio/Retinoscópio chave geral com indicaçâo vlsual do apàrelho
em uso Brâço dô mesa com regulaqem de ôlturâ - mínima de 9OO mm e máxima de 1000 mm Cadeira cirúrqrca cinza com
incl naçáo de 90' a 180', e controle de altura - mínima de 580 mm e máximã de 730 mm, com controle de movimento na
caderra. a cadeira quando inclinâda a 180" forma uma mãca de 2ooo mm com câpâcidade máximã de 150k9. Bivolt .onsumo:
300WOimensôesColunaL1000xH2000xP1030mmPesoColuna72KqOimensóesCadeiraL740xH1500xP950mmPeso
Cadeira 83 Kq

4 locaçáo._do equrpãmento lámpàda de 12.0 Més' Fenda 2X

lipo Visào esteroscopica Amphaçào lox l6x O(ular 2 aLr.nenlos Amplaçáo Totdl (Càmpo de Vrsáol 2 aumentos - 1O: Ol8 mm /
16x 014.5 mm Escala de Âjuste de DP 52 - 82 mm (ajustável continuamente) Ajuste dâ Dioptria 10x 15D Largura da abertura
da Fenda O - 9 mm Altura da Aberturã da Fendâ 1 - I mm (âjustável continuamente) Ângulo da Abertura da Fendà0c - 180a
lnclinaçâo da Abertura da Fenda 5-ô - 20e Abertura do Diàmetrc O9, 08, 05, 03, 02, Ol, O0.2 mm Filtro absorçáo de calor, azul
e Verde - Cinza - Redfree - Luz Cobalto lluminâeâo Hâlógena 12Vl30W Alvo de Fixação Led indicativo vermelho Dimensôês L 430
x H 430 x P 700mm Peso 20 K9 Voltagem 110V ou 220V

CISVALE

Rlla Cel ]oào Licfrrio no 477 Itanrbé Cau(ôia cE cEP: 61,602 080
Fone/fàxr (85) 2r85-7671 CHPI(l,lF) no 12. 7 6 8,8 3 s / o O 0 I - 7 5
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Locâçào do equipamento Lensômetro 12 0 Nlês

Aparelho de leiturê externa, mede todos os tipos de lentes: esféricas, cilíndricas, bifocais e progressivas. Possui excelêntê
tamanho e desiqn, é desmontável. prático e preclso. Escala de l\4edlçâo -15D - +15D/lêitura 0.125D Regulagem da Ocutar 15D
Tâmânho da Lente O 16 - 80 mm Formà de Leitura Esfera lluminaçáo LED Fun(lonamento por mêio de pilhas (ÂA). Dimensôes
L 220 x H 230 x P 220 mm Peso 0.8 Kg

6 lgliçà" do eourpdmento Aulo pÍojeloÍ I2.0 ves

ampl,açáo da PÍojeção 30 r 5 Consuno oe Energia 90 W Exà.nes CaÍacreres numericos Càrd(reÍes E oe Snett Te\te
bicromático Teste infântil Teste Astigmatismo Luzes de Worth Distância de Projeção 2 - 6 m Número de Figuras/Slides 50
lvludança de Gráficos e l\4áscaras 1figurà/0.03 seg Número de lqáscaras Aberta, linhâs horizontai§, linhas verticàis Variação da
lnclinação t 10" na horizontal e vertical Lente de Projeçào Polarizada de acabamento náo oÍuscante Lâmpada de Projeçào
lluminação a LED em 3W lluminaçáo Verde e Vermelho l\4êcanismo de Desligamento Autornático Após 05 minutos inativos Filtros
Verde/vermelho Controle Remoto Teclas exclusivas para cada exame Tamanho da Proqressào 335 x 222 mm Peso Nâo aplicável
Dirnensões Náo aplicávelVoltagern 110V,220V Peso 6 Kg Dimensôes L 240 x H 220 x P 320 mm

1.2. Os serviços objeto desta contratação sáo caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses, na forma do artigo L05
da Lei n" 14.133, de202L.
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

3. DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
Referência.

em
de

4.2. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.

4.3. O serviço de locação deverá ser iniciado no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data da emissão de documento oficial expedido pela
contratante, sob pena de decair o direito à contratação, sem pre.juízo das sanções
previstas em Edital, para fornecer de forma integral a locação dos equipamentos
contidos no Edital e Termo de Referência.

5. DO MODELO DE EXECUçAO CONTRATUAL

Ruô fet loáo Li(inio no 477'Itarlbé- Càu(ôiô fE C€P:61,60-2 O8O
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2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAçÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.
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5.L. O prazo de execução dos serviços será de de 12 meses, contado da emissão da
assinatura do contrato .

5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o
contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias
de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei ns 14.1-33, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art.
115 da Lei no 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5"do art.
115 da Lei ne 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepciona lmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre
o utros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e ftscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei ns 14-133, de
2021\.
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administrâção.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notifrcações para a correção da execução do contrato, ^
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto ne 11.246, de 2022).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

contrato, em
com vistas à

6.8. O frscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
u ltra passa r a sua competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da adminrstração.

R{a Cel loào Li(írio no 477 Italnbé Côu.diô CE CEP;61.602-O8O
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6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a

ser conduzido pela comissão de quê trâta o art. 1.58 da Lei ns 14.133, de 2021-, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecuçáo dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITERIOS DE MEDIÇAO E DE PAGAMENTO
7.1-. Os serviços serão recebidos p rovisoria mente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta.

7.2.
com

Os serviços poderão ser re.jeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
as especificações constantês neste Termo dê Referência e na proposta,

R,r
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6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsa b ilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
AdministraÇão, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcio na lmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências ^para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133,
de 2O2L, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execuçáo do objeto, para eÍeito de liquidação e
pagamento.

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistêncras na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

l.l:tr:iLL

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa b ilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-p rofissio na I pela
perfeita execução do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterror será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçôes decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.
75 da Lei no 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível. o setor competente deverá verificar se
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
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devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor dê retençôes tributárias cabíveis.

7.1,0. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contrata nte;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoria mente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei ne 14.133, de
2021..

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponÍvel no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) pa ra:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal na 1,4.133 de Is de abril
de 2O2I, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

1 .2O. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária pa ra paqamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação a p licáve l.

7.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos nâ fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do

Êl
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7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nào
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicãs (PNCP).

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo frnal do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
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bem ou para a prestaÇão do serviço, conforme determina e § 1q do art. 145 da lei
Federal ne L4.L33121.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitaçáo .lurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus ad m in istradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou esta be lecimento, a

qual será considerada como sua sede, conforme lnstruçáo Normativa DREI/ME n0

77, de L8 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

n" \(I
Enô I
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8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

8.1,. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Mênor Preço

8.5. M icroem preendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
M icroem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/em pree ndedor;



L,
\-IJV^LE CISVALE

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERÀTIVO DO VALE DO
CURU

APUI,\RE§, CAUoü.{; GE.IERA! SAMP,Uo; JTAPAjhi PBiTSCo TE; PAITACUITU, PAnÁIPAB& SÂo
GoNÇAI.o Do A}rARÀ}i.nj, sÀoLUIS Do CL,RU - TqJuÇUo(}

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursâl ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro civil das Pessoas.lurídicas ou no Registro público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundaÇão e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971.

r õ
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8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao pronaf - DAp ou DAp-p válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2s do art.4o do Decreto ne 10.ggO,
de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteraÇões ou da consolidaÇão respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNpJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedrda conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procu rado ria-Gera I da Fazenda Nacional (pGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta ne 1.751, de 02 de outubro de 2OL4, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procu radora-Gera I da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaÇão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

Fçl
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8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove
a qualificaçáo como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 1.7 a 19 e 165
da lnstrução Normativa RFB ns 971, de L3 de novembro de 2009.
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nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei na 5.452, de 1e de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadua l/M u nicipa l/Distrita I do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econôm ico-F inancei ra

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do art.69 da Lei n0 14.1.33, de 2021);

8.23.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e

demais demonstraçôes contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§60 do art' 69 da Lei

no 14.133, de 2021).

Qualificação Técnica

8.29. Comprovante de inscrição ou registro da licitânte, junto ao Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia (CREA) da localidade da sede da proponente, em plena

validade. Caso o registro no CREA seja de outra localidade, será exigido, por
ocasião da assinatura do contrato, o visto do CREA do local da prestação dos
serviços.

Rua Cel loão Licinio no 477 Itàrlrbé Côu(aia'CÊ CEPr 61.602 08O
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8.23. BalanÇo patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstraÇôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
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8.30. A empresa deverá possuir em seu quadro de responsabilidade técnica,
profissional de nível superior em Engenharia Biomédica reconhecido pelo CREA.
conforme RESOLUÇÃO CONFEA No 1103 DE 26tO7l2,t8, detentor de CERTTDÃO DE
ACERVO TECNICO - CAT junto ao CREA, referente ao serviços de manutenção
corretiva e preventiva de equipamentos odo nto-méd ico-hosp ita la res.

8.30.1. A empresa deverá comprovar o vínculo do responsavel técnico junto
ao Iicitante, por meio de um dos seguintes documentos:

i) carteira de trabalho e previdência social (CTPS);

ii) ficha ou livro de registro de empregados (FRE), que demonstre a
identifi cação do profi ssional;

iii) guia do recolhrmento do FGTS que conste o nome do profissional;
iv) contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação

comum; ou

v) contrato social do licitante que conste profissional como sócio.

8.31. A empresa deverá fornecer a CERTIDÃO DE ACERVO TECNICO - CAT de seu
responsável técnico"

8.32. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma
do § 3s do art.88 desta Lei;

9. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRN
9.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento, na(s) dotaÇão(ções)
0101.10.302.0 0O2.2.OO4 - Gerenciamento POLICLINICA de Caucaia - CISVALE, no(s)
elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica;

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
c o rres po n d e n tes, mediante apostilamento.

10. DA PARTTCIPAçÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE
coNsÓRcro

Rua Cel ,oáo Licínio io 477 'Itanrbé- Càu(aiô-CE CEP:61,602 080
Fo.re/f ax: (45) 2145 7671 CNP-l(lrF) no 12.768.835/OOOr 75

www.(i9vôle.ce.eov.br E - nl a i I : g]J§.SLti§.!.ilJ-ÉJsgsl]:jiLs-Sl}t



n
§

slcuÍÀRt{ DA §.{l'Dr
Gor.eno do f.rtado do (erri

CISV.ÂLt
r

CISVALE
CONSÓRCIo PÚBLIco DE SÀUDE INTERFEDERATIVO Do l/ÀLE Do

CURU
,Apunnes; CÀu(}uÂ, Gâ{ERÂL §À.r"íp{o; ITAPAJE- PBsrECogrE; PÀnacurtu; PÁ-RÂrpaBA: SÀ{}

Go}íÇÀt, DC A]"{ARA!{TE j SÀo LUIS Do CLTRU TEJUÇUCÍ]{

10.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condiÇão de
contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a
forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da
literalidade do texto da Lei Federal na 14.13312021, art. 18, inciso lX e, ainda, o
entendimento do Acórdão TCU ns 1316/2010, que atribui à Administração a
prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, fica
vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que,
neste caso o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade
técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da
un ião de esforços.

CAUCAIA/(CE), 09 de junho de 2025

AE
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICA N9 XXXX/XXXX

PROCESSO ADMtNtSTRATIVO Ne OOOO1.20250404|OOOL-42

TERMO DE CONTRATO

SERVIÇOS, QUE FAZEM
DE PRESTAÇAO DE

ENTRE SI O(A)
E

O(A) --, com sede no(a) --, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a) Fernando Henrique Goersch Bastos, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a)
no sed ia do( a )

na ....,doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..., portador(a)

...................,tendo em vista o que consta no Processo ne

00001.2025040410001-42 e em observância às disposições da Lei ns 14.133,
de Is de abril de 2O21, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir
enunciadas.

1.3.Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;

do

Rltr
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa para a

Locação de diversos equipamentos (Auto Refrator com Ceratômetro, Refrator
de Greens, Conjunto Evolution, Lâmpada de Fenda, Lensômetro leitura
externa, auto projetor) para atender as necessidades do setor de
Oftalmologia da Policlínica Regional Dr. José Correa Sales mantida pelo

Consórcio Público de Saúde lnterfederativo do Vale do Curu - CISVALE., nas
condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:



r
s §Ê(Rll.tRlr Dâ S,{t'I}t

G.0rrna d0lslado do Cràra

\-i;;/aL-r clsvÂLE
CON§ÓRCIO PÚBLICO DE SAUDE INTEEFEDERATIVO DO Y.4.LE DO

CURU
ApLrr,\RES; Cr\ucÁL{.: (]r.\Enit. SÀ5tFÂrô: ITÂpÁln- psiTEÇÕs-ruj pAn,at-u..íu, pA-Rr1tpÂBÁ; S.{cr

Go]í&lr_o üo AlrÀP"q-§TE i SAil tuts DÕ C LrRU - TEJlrç-urlr]d

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VlcÊNCrA E PRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 12 meses, podendo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde
que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as
condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus ^.
para q ua lquer das partes.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condiçôes e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado,
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de
prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato,
com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a
Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja maniÍestação expressa do contratado informando o interesse
na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiçôes iniciais de ,-
habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração
de termo ad itivo.
2.5. Nas eventuais prorrogaçôes contratuais, os custos não renováveis já
pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sançôes de declaração de inidoneidade ou impedimento de
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
a plicação.
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1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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3. CLÁUSUIA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÀO E GESTÃO
CONTRATUAIS (aÉ. 92, lV, Vll ê Xvlll)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA - PREÇO (aÉ. 92, v)
5.1. O valor total da contratação e de

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÉ. 92, V e Vl)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7. CLAUSULA SETIMA - REATUSTE (art, 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de

um ano contado da data do orçamento estimado.

7.2. Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt
e XIV)
8.1. São obrigaçôes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de
Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado
ou corrigido, no totalou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigaçôes pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensâo,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n0 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução
do objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e
no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigaçôes pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e

reclamaçôes relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

-.r
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requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação

motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reesta belecimento do equilÍbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1(um)
mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administrativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas contratuais
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto
pelo Contratante, no caso do art.93, §20, da Lei ns 14.133, de 2021'
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução

do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (aÊ. 92, XlV,
XVI e XVll)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamênte seus os riscos e

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do ob.jeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser

recusada pelo órgáo ou entidade, desde que devidamente justificada,

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior (art. L37, ll) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das

cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados,

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

,," F\



I

s STCRTÍIRI{ DA §-{T])[
Gorcno do ftt.do do Cerri

CIS\/ALE
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERÂTIVO DO VALE DO

CURU
Apur,\Rei; CAUCAT ; Gr}tEaÁl §Â.),íp o; IT pÂIE- pf.xracos-rE: panacuRu, pARÂrp^BA,; SÀo

G(}NÇAT,o DO A:!ÍÀNÁNiTE ; SÀO LUIS DO CURU - Tg]UÇUOCA

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos
quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabiliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.079, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou ^
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei ns 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação
dos serviços, os seguintes documentos:1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidâo conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade perante a .-.
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4)Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local

Y
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dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
e m p ree nd imento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.L4. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a

vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviÇos e nas melhores condiçôes de segurança,
higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insa lu bre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na

licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
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ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei ns 14.133, de
202t;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo
exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova
empresa que continuará a execução dos serviÇos;
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAçÕES PERTTNENTES A LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades
que justificaram seu acesso e de acordo com â boa-fé e com os princípios do
art. 6e da LGPD.

10.3. E vedado o compartilha mento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham â sêr a
cêlebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçôes
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprovaçâo formulados.
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável justificada mente, quaisquer informaçôes acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
rea liza do.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos adm inistrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,

devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaÇão, em caso de

eventuais omissôes, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela

Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes técnicas ou

recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1s do art. 26 da LGPD

deverão ser comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO (AÉ. 92,
xrr)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

L2. CLÁUSUIA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAçOES E SANçÕES
ADMINISTRATIVAS (aÉ. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021,
o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justifi cado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 72.846, de 10 de agosto de
2 013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima
descritas as seg u intes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2s, da Lei n0 14.133, de 2021);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§ 44, da Lei no 14.133, de 2021);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de
2O2t).

lV) Multa:
1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratória de O,07% (sete centésimos por cento) do valor total

do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração
a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.
3) Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas "e" a

"h" do subitem 12.1, de lO o/o a 30.Yo do valor do Contrato.
4) Compensatória, para a inexecuçáo total do contrato prevista

na alínea "c" do subitem 12.1, de 20o/o a 30o/o do valor do Contrato.
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5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa
será de 20.Yo a 30% do valor do Contrato.

6) Para infraçôes descritas na alÍnea "d" do subitem L2.L, a

multa será de 5% a 2Oo/o do valor do Contrato.
7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa

será de 8/o a 25o/o do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçôes:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

Contratante (art. 156, §9s, da Lei n0 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art, 156, §7e, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
alem da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8s, da Lei ns 14.133, de

2O2t\.
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá

ser recolhida admin istrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
72.7. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 156, §le, da Lei ns

14,133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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12.9. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei ns 14.133, de
2O2L, ou em outras leis de licitaçôes e contratos da Administração pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou pôtâ .r
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ns 14.133, de 2021)
12.72. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de ,^.
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei no 14.13312L.
12.13. Os débltos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ns 26, de
13 de abril de2022.

13. cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DA EXTINçÃO COTTnATUAL (art.
92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

r
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13.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sa nçôes administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e, nesse

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos

no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da

mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua

capacidade de concluir o contrato.
1-3.4.2.1. Se a operaçâo implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva'
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
c u m pridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531.. lndenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.a

14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado
mantém vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.0 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (ATt. 92,
vrrr)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Consórcio pub. lnter
Federativo do Vale do Curu, na dotação:
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será ^.
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créd itos co rrespon d e ntes, mediante apostilamento.

15, CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (aÉ, 92, trt)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposiçôes contidas na Lei ns 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, su bsidia ria mente, segundo as disposições contidas na Lei np
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios
gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçOES
16.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.
124 e seguintes da Lei nq 14.133, de 2021.
'L6.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Vo
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçào
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

17. clÁusuLA DÉctMA sÉTrMA - puBltcAÇÃo
17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
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Lei 14.133, de 2027, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.L33, de2O2l., e ao art. 8s, §20, da Lei

n. 72.527, de 2011, c/c art. 7e, §3s, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2072.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (AÉ. 92,51E;
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caucaiapara dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §Iq, da Lei ns 14.133/21.

CAUCAIA/CE,

cNPl Ne --
FERNANDO HENRIQUE GOERSCH BASTOS

Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADA
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1.

2
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